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SÍNTESE DOGMÁTICA

Diante da notícia de prática de ato infracional por criança ou adolescente, deverá o Promotor de Justiça, a seu
critério e observada a independência funcional, requerer a realização de estudo social ou psicossocial com a

finalidade de detectar as dificuldades materiais e a necessidade de aplicação de medidas judiciais aos pais ou
responsáveis, tomando, após o resultado do estudo, as iniciativas necessárias para orientar a família ou exigir

do Estado eventuais direitos previstos em lei e que não estejam sendo por ela usufruídos, além da aplicação

de medidas judiciais aos pais ou responsáveis para que estes passem a cumprir suas obrigações legais, sob

pena de sujeitarem-se às sanções previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

FUNDAMENTAÇÃO

1- INTRODUÇÃO

O tema do XVII Congresso Nacional do Ministério Público - Os Novos Desafios do Ministério Público - é

provocador. Instiga o participante a elevar o pensamento às mais tormentosas questões, ousando nominar os
desafios a enfrentar. E um dos maiores desafios dentre aqueles que se situam na realidade diária do Ministério

Público encontra-se inserido na questão do menor infrator. A matéria, registre-se, vem deixando os meios forenses

para situar-se entre os mais acalorados debates sociais e legais.

Um ponto, pelo menos, pode ser considerado de consenso nesses debates: os estudos psicossociais são

muito parecidos, eis que retratam, em quase sua totalidade, famílias desestruturadas. São conhecidos os casos de
menores que não estudam e, se o fazem, apenas freqüentam a escola, na maioria das vezes em séries aquém de

suas idades e com notas baixas, além de pais despreparados, usuários de bebidas alcoólicas ou omissos e de mães

que criam sozinhas seus filhos, sem autoridade sobre eles. O objetivo do presente trabalho é o de propor a
tentativa de mudança desse quadro, obviamente no que se refere aos reflexos de tais situações sobre a realidade
das famílias.
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ções legais. Os resultados deverão ser conhecidos em médio prazo, após as comparações entre os índices de

recidįva dos menores em práticas infracionais com os de anos anteriores. Somente se obterá sucesso, porém, se
houver a tentativa.

5-CONCLUSÃO

Diante da notícia de prática de ato infracional por criança ou adolescente, deverá o Promotor de Justiça, a seu

critério e observada a independência funcional, requerer a realização de estudo social ou psicossocial com a finali-

dade de detectar as dificuldades materiais e a necessidade de aplicação de medidas judiciais aos pais ou responsá-
veis, tomando, após o resultado do estudo, as iniciativas necessárias para orientar a família ou exigir do Estado

eventuais direitos previstos em lei e que não estejam sendo por ela usufruídos, além da aplicação de medidas
judiciais aos pais ou responsáveis para que estes passem a cumprir suas obrigações legais, sob pena de sujeitarem-

se às sanções previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.
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